PROJETO DE LEI Nº 076, DE 10 NOVEMBRO DE 2014.

	
	Autoriza o Poder Executivo abrir crédito adicional Especial.


 

Art. 1º. Fica Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 20.070,06 (vinte mil e setenta reais e seis centavos), destinado à abertura das seguintes dotações orçamentárias:


04 – Sec. Educ. Cult. Turismo, Desp. E Lazer


01.12.361.0005.2.015 – Manter as Atividades do Ensino Fundamental

Elemento da despesa: 3.3.20.93 – Indenizações e Restituições .............R$ 1.074,63

05 – Sec. Saúde e Assistência Social

02.10.301.0014.2.110 – Manter Ações de Alimentação e Nutrição


Elemento da despesa: 3.3.90.14 – Diária – Pes. Civil ............................R$ 1.000,00


Elemento da despesa: 4.4.90.52 – Equip. e Material Permanente...........R$ 9.000,00


02.10.301.0014.1.027 – Construção do Polo de Academia da Saúde Básica


Elemento da despesa: 3.3.20.93 – Indenizações e Restituições .............R$ 1.995,43

02.10.301.0014.1.023 – Manter Estrut. De Serv. de Atenção Básica de Saúde


Elemento da despesa: 3.3.20.93 – Indenizações e Restituições .............R$ 7.000,00


Art. 2º.  Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, valer-se-á da seguinte redução orçamentária, Excesso de Arrecadação e Superávit Financeiro: 

05 – Sec. Saúde e Assistência Social


02.10.301.0014.2.110 – Manter Ações de Alimentação e Nutrição


Elemento da despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo .....................R$ 10.000,00


02.10.301.0014.1.023 – Manter Estrut. De Serv. de Atenção Básica de Saúde

4452
Elemento da despesa: 4.4.90.52 – Equip. e Material Permanente. .........R$ 7.000,00


Excesso de arrecadação proveniente do recurso Par Mobiliário ............R$ 1.074,63


Excesso de arrecadação proveniente do recurso Bloco de Investimentos – Academia da Saude .........................................................................................................R$ 996,68


Incorporação de superávit e / ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurados em balanço ...................................................................................R$ 998,75



Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Coronel Barros, 10 de novembro de 2014.













Prefeito
Coronel Barros, em 10 de novembro de 2014.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata de autorização legislativa para abertura de credito especial.
Considerando que o programa de Atenção Nutricional á Desnutrição Infantil (ANDI) pretende impulsionar o combate à desnutrição infantil. Esta é uma estratégia para concretizar o propósito da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), que é melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira. Assim, a Agenda visa à estruturação e qualificação de ações para o enfrentamento da desnutrição na Rede de Atenção à Saúde, especialmente no âmbito da Atenção Básica, em consonância com o Brasil Carinhoso e a Rede Cegonha.
Considerando que a ANDI, consiste em um conjunto de ações articuladas, a serem estabelecidas na Rede de Atenção à Saúde para garantir o adequado acompanhamento do crescimento e desenvolvimento na infância. Estas ações abrangem os cuidados relativos à alimentação e nutrição voltados à promoção e proteção da saúde, diagnóstico e tratamento da desnutrição e outros agravos nutricionais que possam coexistir. 
Considerando que a investigação dos casos de desnutrição diagnosticados, observando-se a causa, o tratamento, o acompanhamento e o desfecho de cada caso é uma das principais ações a ser realizadas pela ANDI. Entretanto, para a correta realização do diagnóstico e tratamento da desnutrição infantil é necessário a existência de equipamentos adequados para a avaliação antropométrica.
Nesse sentido encaminhamos requisição de compra de aparelhos para a avaliação antropométrica com o objetivo de continuar com as ações previstas, especialmente a avaliação e tratamento da desnutrição infantil, bem como sua prevenção através do monitoramento de peso e estatura.
Considerando que o programa municipal da ANDI possui recursos para tal, uma vez que recebemos os recursos em virtude do cumprimento de metas e para continuar a cumpri-las.
Considerando que há devolução de rendimentos proveniente de recursos da Academia de Saúde, Par mobiliário e recursos de programas  Estrut. De Serv. de Atenção Básica de Saúde, que deverão ser devolvidos ao Ente,  justificamos a urgência e o presente projeto de lei.
 Atenciosamente,

Sênio Reinoldo Kirst
Prefeito
I
- 


